
N.o 56 — 7 de Março de 2003 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 1573

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 33/2003

O Ministério da Justiça, através do Instituto de Gestão
Financeira e Patrimonial da Justiça, pretende construir
em terrenos afectos a este Ministério e pertencentes,
uns ao Estado Português e, outros, ao Instituto de Ges-
tão Financeira e Patrimonial da Justiça, sitos em Caxias,
uma nova sede para os serviços da Directoria Nacional
e para a Directoria de Lisboa da Polícia Judiciária, que
se encontram dispersos, actualmente, por oito edifícios,
seis dos quais são propriedade do Estado Português.

Estes oito edifícios são, face às necessidades actuais,
totalmente desadequados para o exercício das funções
cometidas a este organismo, sendo pois urgente dotar
a Polícia Judiciária de novas instalações, mais espaçosas,
seguras, modernas e adequadas do ponto de vista
funcional.

Um novo e único edifício permitirá assegurar todas
estas necessidades, garantindo à Polícia Judiciária os
meios logísticos adequados aos desafios que actualmente
se lhe colocam.

O projecto e a construção de tais instalações levantam,
porém, e desde logo, prementes problemas de segurança
e da correspondente e necessária confidencialidade.
Assim, foi promovida a classificação deste processo, nos
termos do Decreto-Lei n.o 217/97, de 20 de Agosto,
e dos artigos 6.o e 9.o da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 37/89, de 24 de Outubro, com o grau de
segurança de confidencial.

A adjudicação do contrato de concepção do projecto
e da realização da empreitada de construção das novas
instalações da Polícia Judiciária, em Caxias, não
depende legalmente, por isso, da adopção de qualquer
procedimento concursal, pois o princípio previsto, em
geral, no Código do Procedimento Administrativo e,
em particular, no n.o 1 do artigo 47.o do Decreto-Lei
n.o 59/99, de 2 de Março, e no n.o 1 do artigo 80.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, de que os
contratos administrativos devem ser precedidos de con-
curso público, admite excepções, consubstanciadas em
situações que concretamente careçam de especial tutela
ou protecção, como esses mesmos diplomas, aliás, pre-
vêem em relação precisamente aos contratos secretos,
nos termos dos seus artigos 136.o e 77.o, respectivamente.

Ora, estando envolvidos no presente contrato o pro-
jecto, a construção e a montagem de instalações fulcrais
da segurança e protecção do Estado, como acontece
com os sistemas informáticos e de comunicações ligados
à investigação e à perseguição criminal, laboratórios de
polícia científica, depósitos de armamento e munições,
registos e arquivos criminais e estabelecimento prisional
para arguidos, o Governo dispensa o contrato ou con-
tratos respectivos das regras da precedência de concurso
fixadas na lei, desde que se adoptem, para o efeito,
fórmulas concursais limitadas (às entidades credencia-
das pelas autoridades nacionais em matéria de segu-
rança) com negociação de propostas e modeladas em
função dos interesses da segurança e confidencialidade
inerentes a este processo, para evitar que saiam de mãos
confiáveis os planos dessas instalações.

Quanto ao financiamento da obra em causa, será asse-
gurado por receitas geradas após alienação do patri-

mónio imobiliário actualmente afecto à Polícia Judiciá-
ria, na cidade de Lisboa, o qual ficará disponível com
a transferência dos seus serviços para as novas insta-
lações. Sendo necessário, porém, ir assegurando, muito
antes dessa transferência, o pagamento do projecto e
da empreitada de realização da obra, impõe-se adoptar
um procedimento que permita realizar a necessária
receita (ou parte dela) antes mesmo da efectiva alie-
nação dos imóveis.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Autorizar, ao abrigo do disposto no artigo 17.o

do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, o Instituto
de Gestão Financeira e Patrimonial da Justiça a abrir
procedimento destinado à adjudicação da empreitada
de concepção-construção das novas instalações da Polí-
cia Judiciária, em Caxias.

2 — Classificar o contrato e o processo de contratação
relativo à concepção-construção das novas instalações
da Polícia Judiciária, em Caxias, como confidencial e
subtraí-lo às regras concursais da alínea e) do n.o 1 do
artigo 136.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março,
e da alínea i) do n.o 1 do artigo 77.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho.

3 — Determinar que, na medida em que os interesses
da segurança nisso consintam, seja aberto um concurso
de concepção/construção, com acento adjudicatório
quer no projecto apresentado quer na proposta da sua
execução, entre os empreiteiros ou agrupamentos por
eles encabeçados, seguido de negociação dos projec-
tos/propostas seleccionados, nos termos que forem fixa-
dos nos respectivos documentos de concurso.

4 — Determinar que o concurso a abrir se cinja às
entidades credenciadas junto do Gabinete Nacional de
Segurança, nos termos do Decreto-Lei n.o 217/97, de
20 de Agosto, e da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 37/89, de 24 de Outubro.

5 — Determinar que o Instituto de Gestão Financeira
e Patrimonial da Justiça promoverá a negociação e a
prestação por entidades financeiras — com consulta pré-
via a, pelo menos, três entidades financeiras creden-
ciadas — dos financiamentos ligados à antecipação da
receita da alienação do património imobiliário afecto
à Polícia Judiciária, podendo recorrer para o efeito aos
instrumentos jurídicos e financeiros que se mostrem ade-
quados, incluindo a reserva de fruição, a oneração dos
imóveis ou a sua integração na operação financeira a
realizar, com observância do disposto nas regras apli-
cáveis, designadamente no Decreto-Lei n.o 50/2002, de
2 de Março.

6 — O património imobiliário a alienar consta do
anexo à presente resolução.

7 — Determinar que a alienação do património refe-
rido no número anterior é efectuada pela Direcção-
-Geral do Património, sob proposta do Instituto de Ges-
tão Financeira e Patrimonial da Justiça, nos termos
legais.

8 — Determinar que o financiamento será, ainda, na
medida do necessário, assegurado por verbas inscritas
no PIDDAC de 2003 e anos seguintes do Instituto de
Gestão Financeira e Patrimonial da Justiça.

9 — Delegar na Ministra da Justiça, nos termos do
disposto no artigo 35.o do Código do Procedimento
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Administrativo e do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, a competência para aprovar
o ofício-convite, o programa do concurso, o caderno
de encargos e a constituição das comissões de abertura
e análise das propostas, relativos ao procedimento de
contratação para as novas instalações da Polícia Judi-
ciária.

Presidência do Conselho de Ministros, 13 de Feve-
reiro de 2003. — O Primeiro-Ministro, José Manuel
Durão Barroso.

ANEXO

Avenida de José Malhoa, lote 1680.
Largo do Andaluz, 17 e 17-A.
Rua de Angra do Heroísmo, 3 e 3-A.
Rua de Alexandre Herculano, 42-A.
Avenida do Duque de Loulé, 39 e 39-A.
Rua de Gomes Freire, 174.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DAS CIDADES,
ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E AMBIENTE

Portaria n.o 203/2003

de 7 de Março

Considerando que o regime geral de revelação e apro-
veitamento dos recursos geológicos, instituído pelo
Decreto-Lei n.o 90/90, de 16 de Março, estabelece o
princípio de que nos casos de exploração de recursos
hidrominerais deverá ser fixado, com fundamento em
estudo hidrogeológico, um perímetro de protecção para
garantir a disponibilidade e características da água, bem
como condições para uma boa exploração;

Considerando que o perímetro de protecção abrange
três zonas, imediata, intermédia e alargada, em relação
às quais os artigos 42.o, 43.o e 44.o do citado Decreto-Lei
n.o 90/90, de 16 de Março, estabelecem e permitem esta-
belecer proibições ou condicionantes ao exercício de
certas actividades;

Considerando que o INATEL — Instituto Nacional
para Aproveitamento dos Tempos Livres dos Traba-
lhadores, titular do contrato de exploração da água
mineral natural número HM-23, denominada de Entre-
-os-Rios (Quinta da Torre), sita na freguesia de Eja,
concelho de Penafiel, distrito do Porto, veio propor,
ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 86/90, de
16 de Março, a delimitação do referido perímetro de
protecção, apresentando para o efeito uma proposta fun-
damentada em estudo hidrogeológico e contendo uma
planta topográfica com indicação das zonas imediata,
intermédia e alargada;

Considerando que tal proposta foi aprovada, nos ter-
mos do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 86/90,
de 16 de Março:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
das Cidades, Ordenamento do território e Ambiente,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 86/90, de 16 de Março, que, para efeitos do

disposto nos artigos 42.o, 43.o e 44.o do Decreto-Lei
n.o 90/90, de 16 de Março, seja fixado o perímetro de
protecção da água mineral natural a que corresponde
o número HM-23 de cadastro e a denominação de Entre-
-os-Rios (Quinta da Torre), cujas zonas e respectivos
limites se indicam, em coordenadas rectangulares pla-
nas, no sistema Hayford-Gauss, referidas no ponto
central:

Zona imediata — definida por um círculo de 30 m
de raio, cujo centro é definido pela captação Barbeitos:

Captação Distância à meridiana
(metros)

Distância à perpendicular
(metros)

Barbeitos . . . – 13 680 + 158 900

Zona intermédia — delimitada por polígono BADC,
cujos vértices têm as seguintes coordenadas:

Vértice Distância à meridiana
(metros)

Distância à perpendicular
(metros)

B . . . . . . – 13 988 + 158 450
A . . . . . – 13 988 + 159 915
D . . . . . – 13 188 + 159 400
C . . . . . . – 13 188 + 158 450

Zona alargada — delimitada pelo polígono EFGH,
cujos vértices têm as seguintes coordenadas:

Vértice Distância à meridiana
(metros)

Distância à perpendicular
(metros)

E . . . . . . – 14 188 + 158 300
F . . . . . . – 14 188 + 160 315
G . . . . . – 12 988 + 160 315
H . . . . . – 12 988 + 158 300

Em 30 de Janeiro de 2003.

Pelo Ministro da Economia, Maria Dulce Farinha
Franco Vilhena de Carvalho, Secretária de Estado
Adjunta do Ministro da Economia. — Pelo Ministro das
Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente, José
Mário Ferreira de Almeida, Secretário de Estado Adjunto
e do Ordenamento do Território.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 204/2003

de 7 de Março

Pela Portaria n.o 652/92, de 8 de Julho, foi conces-
sionada ao Clube de Caçadores dos Delgados e Anexos
a zona de caça associativa da Herdade das Carias e
anexas (processo n.o 599-DGF), situada na freguesia
de São Pedro da Gafanhoeira, município de Arraiolos,
com uma área de 540,30 ha, válida até 5 de Junho de
2003.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.


